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Considerações Gerais

Os desafios que, atualmente, se colocam às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS)

passam, em grande medida, pela adoção de uma conduta baseada num forte sentido de profissionalismo e

ética e da tomada de consciência dos impactos que o exercício da sua atividade provoca, não só centrando

ojá, simplesmente, na sua atividade social estrita.

Todos aqueles que se relacionam com as várias respostas da instituição nas suas atividades

institucionais e sociais têm interesse legitimo na transparência, no diálogo e na atitude ética, destas e dos

seus colaboradores, estagiários e voluntários.

A construção do Código de Ética tem por finalidade enquadrar os valores da organização e os valores

do cuidar num conjunto de regras éticas que se impõem à consciência coletiva como modelo

comportamental, que devem ser observados no quotidiano institucional.

O presente Código de Ética pretende constituir-se como uma referéncia quanto ao padrão de conduta

exigível á Instituição nas suas relações com o público, ajudando a consolidar a imagem institucional da NÓS

em termos de responsabilidade, independência e rigor.

O Código de Ética da NÓS expressa o compromisso desta Associação em fomentar e consolidar um

ambiente de trabalho que promove o respeito, a integridade e a equidade. Todas as orientações éticas

definidas neste documento visam promover o bem-estar e a qualidade de vida no seio da NÓS.
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Missão, Visão e Valores

Contexto

A NÓS foi fundada em 1982, por iniciativa de um grupo de pais de crianças e jovens com deficiência,

tendo o estatuto de Instituição Particular de Solidariedade Social (l.P.S.S.).

Desde então, a NÓS tem vindo a intervir na área da deficiência e alargou o seu campo de intervenção

a crianças, jovens e famílias em situação de risco e/ou desvantagem social.

A NÓS tem cumprido a missão de promover a inclusão social de pessoas com deficiência ou em

situação de risco e/ou desvantagem social, desenvolvendo respostas, projetos e atividades em parceria com

a família e a comunidade, sustentados nos valores da confiança, cooperação, equidade, solidariedade e

esperança.

Um dos NOSsos propósitos passa por contribuir para a construção de uma comunidade aberta e

com respeito pela diferença. em que todas as pessoas possam participar, independentemente das suas

dificuldades ou limitações.

Visão

Viver uma comunidade plural e sustentada, alicerçada na individualidade e na partilha.

Missão

Promover a inclusão social de pessoas com deficiência ou envolvidas em outra situação de

desvantagem social.

Valores

A NÓS orienta-se por um conjunto de valores que sustentam orientações práticas de ação, essenciais

à promoção da qualidade das intervenções] ao reforço da identidade da instituição e, como consequência,

à valorização e promoção dos direitos das pessoas com deficiência e em risco de exclusão social. A NÓS

procura, neste contexto, cooperar para a criação de oportunidades de participação e afirmação das pessoas

nos diferentes contextos de vida.

O seguinte quadro ilustra os valores da NÓS e respetivos princípios a eles associados:
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Valores

Respeitamos as escolhas e a condição de cada
Respeito pelo Outro

indivíduo sem distinção e julgamento moral,

Crescemos com Tod@s e estamos disponíveis
“Aperfeiçoamento” e Aprendizagem continua

para aprender, investindo em fazer melhor.

Apoiamos o desenvolvimento pessoal e a

participação das pessoas, promovendo a sua
Autodeterminação

liberdade de escolha na concretização dos seus

objetivos de vida.

Acreditamos no potencial do ser humano e que,

Confiança com os recursos adequados, cada pessoa

consegue realizar os seus sonhos.

Intervimos com base na colaboração e
Cooperação

responsabilização de Tod@s.

Contribuímos de modo significativo para a

Responsabilidade Comunitária transformação da comunidade, reconhecendo a

reciprocidade das nossas ações.

Os projetos de vida de cada pessoa constroem-se

com escolhas livres, que, por sua vez, constituem
Liberdade

uma condição para a autodeterminação e a

criatividade.

Confiamos na mudança e na melhoria da

qualidade de vida de todas as pessoas, mesmo

Esperança nas situações mais adversas. A esperança está na

base do sonho e inspira-nos na construção de

futuros positivos e com significado.

A ética pode ser definida como a reflexão acerca

dos valores e critérios que determinam a escolha

de uma conduta considerada correta. Ao escolherEtica
uma conduta que se considera a melhor, é papel

da ética clarificar os valores que determinaram

essa escolha. A finalidade da escolha ética é
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promover o bem comum, o que pode ser resumido

em três alvos: não prejudicar ninguém, não deixar

que ninguém o prejudique e não se prejudicar.

É a condição do grupo que resulta da comunhão

de atitudes e sentimentos, de modo a constituir o

grupo em apreço uma unidade sólida.

Este conceito designa um sentimento, ou a união

Solidariedade de simpatias, interesses ou propósitos entre um

grupo.

A solidariedade representa tudo aquilo que somos

como organização que trabalha com pessoas em

situação de risco.
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Principais Objetivos do Código de Ética

• Dar a conhecer de forma inequívoca aos colaboradores, clientes, sócios, voluntários, parceiros,

fornecedores e, de uma forma geral, a toda a comunidade os valores preconizados, vividos e exigidos

pela instituição, fomentando relações crescentes de confiança entre todos eles;

• Reforçar os padrões éticos de atuação no seu conjunto, constituindo-se como um pilar da política de

responsabilidade social desenvolvida pela Instituição;

• Assumir-se como uma ferramenta de defesa e salvaguarda de direitos dos clientes/famílias,

colaboradores, parceiros e Direção que fomenta a qualidade nos serviços prestados;

• Cimentar na instituição a existência e a partilha de valores e normas de conduta, reforçando uma

cultura comum;

• Enquadrar a questão da ética como ferramenta indispensável na promoção da qualidade dos

serviços;

• Contribuir para a distinção e realização de boas práticas, tendo como base a ética nas diferentes

áreas organizacionais: técnicas, administrativas e estratégicas;

• Eliminar a subjetividade das interpretações pessoais sobre princípios morais e éticos.

Este Código é aberto e dinâmico e poderá conter revisões no futuro com o envolvimento e

participação de todos os agentes, especialmente das vivências e experiências dos seus destinatários.

A NÓS sustentou a elaboração deste Código de Ética nos seus Estatutos, bem como noutros Códigos

criados à semelhança por outras organizações portuguesas, por si assentes em documentos como a

Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948), a Convenção para a Proteção dos Direitos do

Homem e das Liberdades Fundamentais (Conselho da Europa, 1950), a Convenção sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência (Assembleia Geral das Nações Unidas, 2006) e as Bases Gerais do Código de

Ética da Confederação Nacional para a Deficiência Mental (CODEM, 2009).
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EstrutUra do Código de Ética

Capítulo Primeiro - Âmbito de Aplicação

Artigo 1.0 Âmbito Pessoal

1. O presente Código de Ética! adiante designado por «Código», é aplicável a todos os colaboradores,

sócios, estagiários e voluntários da NÓS, adiante designados por «todos». Aplica-se ainda a todas as

pessoas que colaborem com a instituição a titulo ocasional ou permanente.

2. O Código obriga igualmente, na parte aplicável, os membros dos órgãos sociais, sem prejuízo dos

especiais deveres de conduta a que estão sujeitos em função das responsabilidades acrescidas que lhes

estão atribuidas e que constam de documento próprio (Estatutos da Instituição).

3. A observância do presente Código de Ética não substitui a aplicação simultânea de códigos deontológicos

de cada grupo profissional.

Artigo 2.° Âmbito Material

Tendo em conta a especificidade das atividades e das finalidades estatuárias da Instituição, o presente

Código integra o conjunto de regras e princípios gerais de ética e conduta profissional que se aplicam a

todos. nas relações entre si, colaboradores, clientes e parceiros.

Capitulo Segundo - Princípios de Ética e Conduta Profissional, Direitos e Deveres

Artigo 3.° Princípios Gerais

1. A NÓS baseia toda a sua ação nos seus Valores, Missão e Visão, pilares deste Código, onde se enunciam

os seus Princípios e os Direitos e Deveres de todos.

2. As práticas, independentemente das funções que exercem ou vinculo contratual, personalizarão este

Código.

3. Todos devem conduzir a sua atuação pela lealdade para com a Instituição, bem como ser idóneos,

independentes e evitar situações suscetíveis de originar conflitos de interesses.

4. Todos devem ainda comportar-se de forma a promover, manter e reforçar a confiança dos clientes e

parceiros na instituição, contribuindo para o seu eficaz funcionamento e para a afirmação de uma posição

institucional de rigor e de qualidade.
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Artigo 4.° Direitos

Todos têm direito a:

a) Ser digno de igual respeito pelos seus direitos fundamentais e reconhecidos enquanto pessoas/cidadãos,

com direitos e deveres.

b) Desempenhar as suas funções em condições de higiene. saúde e segurança.

c) Contribuir ativamente para a vida da NÓS.

d) Expressar opinião e/ou a dar sugestões sobre diferentes aspetos da vida da NÓS.

e) Aceder aos recursos disponíveis na NÓS para desempenho das funções da forma mais eficaz e eficiente.

Artigo 5.° Deveres

Todos têm dever de:

a) Exercer as funções em conformidade com o Regulamento Interno Geral, o Código de Ética, a Missão,

Valores e Políticas da NÓS, os Regulamentos e os Procedimentos Normativos Internos de cada resposta

social da Instituição, contribuindo ativamente para o desenvolvimento dos clientes e para a satisfação das

suas necessidades, bem como para um bom ambiente organizacional.

b) Ser pró-ativo e envolver-se nos desafios organizacionais da Instituição e contribuir para a implementação

de práticas de intervenção inovadoras e sustentáveis.

c) Preservar o prestigio e a boa imagem social (pública) da NÓS, interna ou externa.

d) Respeitar a privacidade e a confidencialidade da informação em todos os contextos e âmbitos de ação,

contribuindo, deste modo, para o bom funcionamento da organização — sigilo profissional.

e) Procurar ativamente o desenvolvimento enquanto profissional, participando em ações de formação

(internas e/ou externas), tirando o melhor proveito das que são promovidas ou recomendadas pela NÓS de

forma a promover a sua satisfação e a realização profissional, com vista a atualizar de forma continua os

seus conhecimentos e competências.

Artigo 6.° Legalidade

No exercício das respetivas funções profissionais, todos devem atuar de acordo com a lei, não pondo em

causa o fundamento legal da Instituição.
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Artigo 7.° Natureza das Regras

1. O Código visa garantir a prática de condutas profissionais alinhadas com os valores da lnstituiçêo por

parte de todos, em complemento das disposições legais e regulamentares.

2. As regras constantes no Código constituem ainda uma referência para o público em geral no que concerne

ao padrão de conduta exigivel no relacionamento com terceiros.

Artigo 8.° Não Discriminação

1. A Instituição segue uma política de igualdade de oportunidades sem discriminação com base no sexo: na

raça, na nacionalidade: na cor, na origem étnica, económica, social ou cultural, nas caracteristicas genéticas,

na religião ou crença. nas opiniões politicas ou qualquer outra opinião, na propriedade, no nascimento: na

deficiência, na idade, no estado civil ou na orientação sexual.

2. No tratamento de pedidos de terceiros, na instrução de processos e na tomada de decisões: todos devem

garantir o respeito pelo princípio de igualdade de tratamento.

Artigo g.° Abuso de Competências

1. Todas as funções são exercidas unicamente para os fins com que foram atribuidas.

2. Todos devem abster-se de utilizar essas funções para interesse próprio, para fins que não tenham um

fundamento legal ou que não sejam motivados pelo interesse da Instituição.

Artigo 1O.° Imparcialidade e Independência

1. Todos devem ser imparciais e independentes, abstendo-se de qualquer ação que prejudique

arbitrariamente os clientes, bem como de qualquer tratamento preferencial, quaisquer que sejam os motivos.

2. Ninguém deve pautar a sua conduta por interesses pessoais, familiares ou por pressões políticas, sociais

ou económicas, assim como não deve participar numa decisão ou num processo no qual tenham um ou

mais membros da sua família, direta ou indiretamente ou por interesses de qualquer natureza.

3. Nïnguém deve solicitar nem receber, de clientes ou fornecedores: remunerações de carácter financeiro

ou outro pelo exercício de qualquer atividade no cumprimento das suas funções.

Página 12 de 22



IlcaS Código de Ética

Artigo 11.0 Diligência e Eficiência

1. Devem ser cumpridas com zelo, eficiência e da melhor forma possível as funções profissionais que

estejam atribuídas e os deveres que sejam impostos pela Instituição, bem como se deve ser coerente com

as decisões e as orientações da Direção.

2. É dever de todos trabalhar sóbrio e sem estar sob a influência de qualquer substância que altere a

capacidade de trabalho. Situações em contrário deverão ser participadas, de imediato, ao superior

hierárquico para agir em conformidade.

Artigo 12.° Confidencialidade

1. Sem prejuízo do princípio da transparência previsto no presente Código. ninguém pode ceder, revelar,

utilizar, fotografar, filmar ou referir, diretamente ou por interposta pessoa, quaisquer informações/imagens

relativas à atividade da Instituição ou ao exercício das suas funções profissionais, quando aquelas sejam

consideradas como confidenciais em função da sua natureza e conteúdo.

2. O sigilo profissional aplica-se a todos, independentemente do vínculo contratual no caso dos

colaboradores.

Artigo 13.° Eficiência e Correção

1. O atendimento ao público (interno e externo) deve evidenciar correção, cortesia e assegurar resposta

eficaz e eficiente.

2. A comunicação escrita, telefónica ou outra deve ser tratada de forma rigorosa e oportuna. Quaisquer

questões devem ser encaminhadas para conhecimento do responsável desta área.

3. Quaisquer erros que prejudiquem direitos de terceiros devem ser comunicados, imediatamente, ao

respetivo superior hierárquico a fim de serem corrigidos,

Capitulo Terceiro - Conflitos de Interesse e Incompatibilidade

Artigo 14.° Conflitos de Interesses

1. Todos têm a responsabilidade e devem evitar qualquer situação suscetível de originar, direta ou

indiretamente, conflitos de interesses com a instituição.
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2. Por interesse pessoal entende-se qualquer potencial vantagem para o próprio, para os familiares, para o

círculo de amigos, para outro colaborador/sócio/estagiário/voluntário da instituição, para uma empresa em

que tenha interesses ou instituição a que pertença.

3. Existe conflito de interesses sempre que alguém tenha interesse pessoal em determinada matéria que

possa influenciar o desempenho imparcial e o objetivo das suas funções profissionais.

4. Os eventuais conflitos de interesses de qualquer pessoa sujeita ao regime deste Código deverão ser

imediatamente comunicados à Comissão de Ética e à Direção da NÓS, com o objetivo de assegurar o

desempenho imparcial e transparente.

5. Ninguém pode utilizar qualquer informação privilegiada que obtenha em virtude das suas funções.

6. É obrigatório garantir que não existem situações de conflito de interesses ou, em caso de dúvida sobre

as mesmas, esclarecer com o seu responsável hierárquico antes de se envolver nessa situação.

Artigo 15.° Atividades Externas

São expressamente proibidas atividades profissionais dos colaboradores da NÓS noutras entidades, com

utentes da Associação e suas famílias, com exceção das situações que tenham sido previamente

submetidas à apreciação da Direção da NÓS e por esta autorizadas.

Artigo 16.° Atividades Cientificas e Académicas

1. No exercício de atividades cientificas ou académicas, todos podem dedicar-se à docéncia ou à

investigação, proferir conferências, redigir livros ou artigos de natureza técnico-científica ou desenvolver

outras atividades da mesma natureza.

2. Quando o referido no número anterior se relacione com o âmbito de funções profissionais na NÓS e seja

relativo ao funcionamento da Instituição, deverá ser autorizado pela Direção.

Artigo 17.0 Atividades Político-Partidárias

1. Todos no exercício de atividades político-partidárias devem preservar e não comprometer a

independéncia política da Instituição.

2. Ninguém pode exercer atividades de natureza político-partidárias durante o horário de

trabalho/voluntariado.
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Artigo 18.° Atividades de Voluntariado

A Instituição está disponível para receber ou beneficiar de trabalho realizado em regime de voluntariado,

dentro das regras criadas para o efeito e visando os seguintes objetivos: contribuir para o acompanhamento

e para a melhoria da qualidade de vida dos utentes/beneficiários e/ou famílias acompanhados pela NÓS;

promover valores de solidariedade e de inclusão social.

Capítulo Quarto - Proteção de Dados e Documentos

Artigo 19.° Proteção de Dados

1. A informação obtida, desenvolvida ou produzida pela NÓS é totalmente confidencial ou de acesso restrito.

Os dados pessoais de clientes, colaboradores, sócios, voluntários; parceiros, fornecedores e doadores não

deverão ser partilhados fora das necessidades previstas, a não ser que seja dada autorização pela parte

implicada.

2. Todos os que trabalham/lidam com dados pessoais relativos a cidadãos individuais, ou que tenham

acesso a esses dados, devem respeitar a privacidade e a integridade da pessoa, em conformidade com as

disposições legais em vigor.

Artigo 20.° Pedidos de Acesso do Público a Documentos

Os pedidos de acesso a documentação da Instituição são efetuados em conformidade com as orientações

que constam nos Estatutos da NÓS.

Capitulo Quinto - Relações Internas

Artigo 21.0 Relações entre os Colaboradores/Estagiários/Voluntários

1. No exercicio de funções; todos devem ser responsáveis e cooperativos, privilegiando o bom ambiente, o

respeito e o bom trato pessoal; quer com os colegas, quer com os superiores hierárquicos, e estes com os

seus subordinados.

2. Nas relações entre si, todos devem respeitar o cumprimento das instruções dos superiores hierárquicos

e recorrer aos canais apropriados.

3. No seu relacionamento na Instituição, todos devem promover a troca de informação e a partilha de

conhecimentos, utilizando os canais adequados, a cooperação e fomentando o espírito de equipa. É
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considerada falta de lealdade o fornecimento de informações falsas, a recusa em colaborar com os colegas

e a demonstração de atitudes de obstrução.

4. Todos os que desempenham funções de Direção Técnica, de Coordenação ou de Direção devem,

oralmente ou por escrito (e-mail), instruir os seus colegas de uma forma clara e compreensivel.

Artigo 22.° Utilização de instalações, meios, ferramentas de trabalho, objetos e produtos colocados à

disposição

1. As instalações, meios, ferramentas de trabalho, objetos e produtos colocados à disposição de todos são

para utilização estritamente necessária e inerente à atividade desenvolvida no interesse da NÓS, pelo que

está vedado o uso de tais instalações, meios, ferramentas de trabalho e objetos colocados à disposição para

fins ou efeitos pessoais ou de terceiros, ainda que sem objetivo de retirar benefícios a título pessoal ou para

terceiros.

2. Todos devem, também, no exercício da sua atividade, adotar todas as medidas adequadas e justificadas

no sentido de limitar os custos da Instituição, com a finalidade de permitir a utilização mais eficiente dos

recursos disponíveis.

3. Todos têm o dever de reportar, imediatamente, ao superior hierárquico responsável e ao responsável de

manutenção as anomalias de funcionamento, de danos ou desaparecimentos de equipamentos, logo que

os mesmos sejam produzidos ou detetados.

Artigo 23.° Recurso a Atividades Ilegais e licitas

O recurso a meios ou atividades ilegais ou ilicitas, com ou sem objetivo de retirar benefícios a titulo próprio

ou para terceiros, é considerado desadequado a qualquer colaborador/sócio/estagiário/voluntário da

instituição.

Capitulo Sexto - Relações Externas e Representações

Artigo 249 Respeito pela Lei e pela Regulação

Todos devem respeitar as normas legais e regulamentares aplicáveis à atividade das respostas sociais. Não

podem ser praticados quaisquer atos violadores das diferentes disposições normativas.
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Artigo 25.° Relações com Clientes

1. Todos devem apresentar um comportamento adequado de forma a manter e a reforçar a confiança dos

clientes, contribuindo para o seu eficaz funcionamento e para a afirmação de uma posição institucional de

rigor e de exceléncia, no sentido de alcançar os melhores resultados possiveis e promover a qualidade de

vida do cliente.

2. Todos devem lutar ativamente contra todas as formas de corrupção ativa ou passiva, tendo especial

atenção a qualquer forma de pagamentos, favores e cumplicidades que possam induzfr a criação de

vantagens ilícitas, que constituem formas subtis de corrupção, tais como ofertas ou recebimentos de clientes

ou fornecedores.

3. Recomenda-se que ninguém tenha práticas de ofertas de bens a clientes. Caso os

colaboradores/sócios/estagiários/voluntários pretendam fazer ofertas para suprir necessidades básicas dos

clientes (ex: alimentação, roupa! etc.), estas deverão ser efetuadas em articulação com o

Coordenador/Diretor Técnico da resposta social, para que se possa agilizar uma distribuição equilibrada

entre os que apresentarem essas mesmas necessidades.

4. As ofertas aos colaboradores e voluntários da NÓS podem consubstanciar uma tentativa de favorecimento

no tratamento, o que é eticamente reprovável. Por outro lado, a oferta simbólica de bens de baixo valor por

clientes é uma questão cultural e pode ser considerado uma forma respeitável de agradecimento. Quando

o colaborador tiver dúvidas sobre estas situações, deverá comunicá-las ao seu superior hierárquico.

5. Todos estão proibidos de aceitar ofertas/doações em numerário (dinheiro). As pessoas ou instituições que

desejem fazer doações à NÓS devem fazê-lo de forma clara, segundo as regras determinadas pela Direção.

6. Na interação com os utentes, famílias e outras partes interessadas deverá ser adotada uma linguagem e

tom apropriados e reveladores de respeito, tendo em conta a idade e o papel da respetiva parte interessada

na interação (ex: não tratar, de imediato, os utentes por (<Tu» e apenas pelo nome próprio; não usar alcunhas

ou diminutivos, ter em atenção a forma de cumprimento e a proximidade do mesmo).

7. Idealmente, deverá ser evitado o estabelecimento de relações pessoais com utentes e famílias para além

do espaço do desenvolvimento da resposta organizacional (ex: não convidar utentes para integrar as suas

redes de relacionamento, pessoais ou virtuais; não aceitar convites para participação em acontecimentos

festivos ou em redes de relacionamento). Aquando da existência de uma relação mais personalizada, deverá

existir uma clara separação entre os conteúdos de natureza pessoal e profissional/de voluntariado e a

respetiva comunicação ao Coordenador/Diretor Técnico da Resposta Social.

8. Na intervenção direta com os clientes, não se deve utilizar telemóveis ou outros equipamentos particulares

para efetuar e/ou receber chamadas particulares ou interagir nas redes sociais.
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Artigo 26.° Relações com outras Instituições

1. As respostas sociais / serviços da Instituição devem manter relações institucionais com outras entidades

ou organizações, nacionais e internacionais, adotando uma postura ativa e participativa, apoiando iniciativas

que se enquadrem no âmbito das suas atividades e que acrescentem valor para a Instituição.

2. Os contactos, formais ou informais, com representantes de outras Instituições Públicas ou Privadas,

devem sempre refletir as orientações e as posições dos Órgãos Sociais da Instituição, se estas já tiverem

sido definidas devendo todos sempre pautar os seus relacionamentos por critérios de qualidade, integridade,

cortesia e transparência.

3. Na ausência de uma orientação definida ou perante uma posição confidencial, todos devem explicitamente

preservar a imagem da Instituição.

Artigo 27.° Relações com os Parceiros

As respostas sociais / serviços da Instituição assumem um compromisso de colaboração com as autoridades

de financiamento, supervisão e fiscalização, satisfazendo as solicitações que lhes forem dirigidas e não

assumindo qualquer conduta que possa impedir o exercício das competências atribuídas a essas

autoridades.

Artigo 28.° Relações com Fornecedores

1. Qualquer pessoa que tenha responsabilidades na seleção do fornecimento de bens ou de serviços para

a Instituição não pode ter qualquer interesse pessoal relacionado com o fornecedor ou o fornecimento.

2. Por interesse pessoal entende-se qualquer interesse financeiro ou económico que possa afetar a

capacidade do colaborador/sócio/estagiário/voluntário para prosseguir as funções que lhe estão atribuidas

ou afete a sua capacidade de imparcialidade e independência.

Artigo 29.° Relações com a Comunicação Social

1. Nos assuntos relacionados com a atividade e a imagem pública da Instituição, ninguém deve conceder

entrevistas ou fornecer informações consideradas como confidenciais ou que não estejam ao dispor do

público em geral, por iniciativa própria ou a pedido dos Meios de Comunicação Social, sem que, em qualquer

dos casos, tenham obtido autorização prévia da Direção.
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2. No relacionamento com a Comunicação Social, através dos meios adequados, todos devem assegurar

informação completa, coerente, verdadeira, transparente e em tempo útil, com total respeito pelo dever de

informar,

3. Todos deverão solicitar autorização aos seus superiores hierárquicos que, por sua vez, deverão solicitar

autorização à Direção, sempre que pretendam escrever artigos para jornais ou revistas ou concedam

entrevistas à rádio ou à televisão relacionadas com as suas funções profissionais/de voluntariado na

Instituição.

Artigo 30.° Relações nas Redes Sociais

1. No exercício da utilização das redes sociais, todos devem adotar uma postura séria, baseada no bom

senso, com respeito pelos valores da Instituição e pelos principios expressos no Código de Ética.

2. Recomendações gerais:

a) Use linguagem própria;

b) Tenha cuidado ao identificar-se como colaborador/sócio/estagiário/voluntário da Instituição.

Seja honesto. Identifique-se com o seu verdadeiro nome e a sua função.

c) Não escreva nem envie mensagens que possam ser consideradas ofensivas, injuriosas,

falsas ou que não se possam provar;

d) Não se esqueça que enviar, armazenar, promover ou publicar temas ofensivos, ilegais ou

difamatórios é proibido e punido por lei;

e) As ferramentas de trabalho fornecidas pera empresa nunca devem ser utilizadas para difundir:

• Mensagens e/ou material relacionados com sexo e/ou pornografia,

• Mensagens que fomentem o ódio ou a violência física ou psicológica,

• Mensagens racistas ou que fomentem a discriminação contra qualquer grupo em

particular,

• Mensagens maliciosas, subversivas ou que conscientemente se destinem a

denegrir algo ou alguém em particular.

f) Não exponha problemas profissionais em conversas abertas. Cuidado com comentários

implicitos ou explicitamente ofensivos e possíveis vínculos com o local de trabalho.

g) Não faça comentários ofensivos ou agressivos sobre Instituições concorrentes, parceiros de

negócios ou colegas.

h) Não publique fotos ou informações de clientes, exceto se expressamente autorizadas.

i) Não compartilhe piadas internas nem divulgue fotos do ambiente de trabalho ou de colegas,

sem permissão. Fotos e mensagens podem ser apagadas, mas isso não significa que elas

desaparecerão da rede.
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3. A NÓS recomenda todos os que participam a título pessoal nas Redes Sociais, que tenham em atenção

os seguintes princípios:

a) Atue em consonância com o Código de Ética. Em qualquer atividade pública que

desenvolvam, todos estão sujeitos ao Código de Ética. Em primeiro lugar, todos devem

obedecer ao princípio de proteção de informação pessoal e confidencial e separar assuntos

pessoais dos profissionais.

b) Seja responsável pelos conteúdos que publica. Todos devem ter em consideração que tudo

aquilo que publica pode vir a ser utilizado por outros para manchar e denegrir a imagem da

Associação a que pertence.

c) Respeite os Direitos de Autor. Não se faça passar por autor de algo que não foi escrito por si.

No caso de citar terceiros, mencione sempre a fonte e o nome do autor desse conteúdo.

Nunca se esqueça de respeitar os direitos de autor, marcas e publicidade.

d) Esteja atento a elogios e criticas. Mesmo não sendo porta-voz oficial da NÓS, qualquer um

de nós tem a responsabilidade de monitorizar e reportar os comentários positivos e negativos

que forem feitos online sobre a Associação. Esses conteúdos devem ser enviados para

comunicacao(nos.orq.pt

e) Só os especialistas na matéria podem reagir a conteúdos negativos. A menos que seja um

porta-voz, ninguém deve reagir a conteúdos negativos ou depreciativos sobre a NÓS. Quando

atuamos a titulo pessoal podemos ter tendência para responder às provocações, falsidades

e injustiças de forma imediata, com demasiada franqueza, sem qualquer preparação,

ponderação e razoabilidade.

f) Seja prudente. Ninguém deve publicar informação não pública sobre a NÓS (sobretudo

informação confidencial) ou sem esta ser primeiramente divulgada nos respetivos canais

institucionais e deve ter em atenção que. ao assumir publicamente, e não nos locais internos

próprios para o efeito, uma posição e/ou atitude que possa ser entendida contra os interesses

da Associação, está a colocar-se numa potencial situação de conflito.

g) Seja responsável. É vedado aos colaboradores a utilização de redes sociais durante o horário

de trabalho, sendo que, em casos excecionais autorizados, tal utilização deverá ocorrer

apenas em situações estritamente necessárias e não poderá nunca interferir com os

compromissos profissionais dos mesmos.
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Capitulo Sétimo - Responsabilidade Social

Artigo 31.° Responsabilidade Social e Desenvo’vimento Sustentável

Porque a sua atividade se repercute na comunidade onde se insere, a Instituição deve promover políticas

que desenvolvam a responsabilidade social — quer na dimensão interna quer na dimensão externa —,

designadamente através da participação em ações de intervenção social, cívica ou cultural, assumindo

práticas que contribuem para o progresso e bem-estar na comunidade, melhorando a qualidade de vida dos

cidadãos e contribuindo de forma decisiva para a sustentabilidade ambiental. económico e social.

Artigo 32.° Compromisso Ambiental

1. A Instituição procura, sistematicamente, contribuir, com a sua atuação, para o desenvolvimento

sustentável e está empenhada no combate ao desperdício e no respeito pelo meio ambiente. Todos devem

acautelar estes princípios em todas as suas atividades e seguir os procedimentos definidos nesta área.

2. Todos estão estritamente proibidos de fumar nas instalações das respostas sociais, incluindo os seus

espaços exteriores e veículos da Instituição.

Capitulo Oitavo - Divulgação e Aplicação do Código

Artigo 33.° Divulgação do Código

1. A Instituição deverá adotar medidas eficazes para informar todas as partes interessadas sobre o presente

Código, designadamente disponibilizando-o, em versão integral ou parcial. no sítio na internet e para que o

mesmo esteja disponível e de fácil acesso a todos nas várias instalações da NÓS.

2. A NÓS compromete-se a garantir o acesso ao Código de Ética a todos, que declaram, através de uma

declaração de compromisso, que tomaram conhecimento deste documento e que se comprometem a

cumpri-lo no âmbito da sua atividade.

3. Com vista ao cumprimento do disposto neste Código, todos devem solicitar aos respetivos superiores

hierárquicos as orientações que julguem necessárias, bem como o esclarecimento de quaisquer dúvidas

sobre as matérias objeto do presente Código.

Artigo 34.° Desrespeito pelo previsto no presente Código de Ética

1. O desrespeito pelo previsto no presente Código de Ética implica a consequente responsabilidade de

todos, havendo lugar, por parte da Direção, ã consequente tramitação disciplinar, civil ou criminal que em
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cada caso tenha lugar, de acordo com as disposições legais e contratuais em vigor, nomeadamente as

constantes do Código do Trabalho e do Contrato Coletivo de Trabalho da CNIS — Confederação Nacional

das Instituições de Solidariedade, aplicáveis às infrações praticadas.

2. Cabe a todas as partes interessadas zelar pelo cumprimento do Código de Ética, divulgá-lo, aplicando-o

e pugnando pelo seu cumprimento, e comunicar as eventuais irregularidades à Comissão de Ética e à

Direção.

Artigo 35.° Casos omissos e interpretação

Quanto ao omisso no presente Código e para dirimir todas e quaisquer questões e litigios emergentes da

interpretação, execução e incumprimento do presente Código de Ética, é competente a Direção da NÓS,

que soberanamente decidirá de acordo com os principios subjacentes ao presente Código de Ética e com a

legislação em vigor.

Artigo 36.° Erros e omissões

Eventuais omissões a este Código serão supridas pela Direção da NÓS, tendo em conta a

legislação/normativas em vigor sobre a matéria.

Artigo 37.” Entrada em vigor

O presente Código entra em vigor a 14 de janeiro de 2019.
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